
EDITAL DE RETIFICAÇÃO N.º 002/2019 

 

Dispõe sobre a Retificação do Edital n° 

001/2019 - CMDCA para o Processo de 

Escolha Unificada, para membros do 

Conselho Tutelar do Município de 

Mafra – SC. 

 

O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DO MUNICÍPIO DE 

MAFRA, ESTADO DE SANTA CATARINA, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, NOS TERMOS 

DA LEI, torna pública as seguintes retificações no Edital n.º 001/2019 para o Processo de 

Escolha Unificada de Membros do Conselho Tutelar do Município, com fundamento na Lei 

Federal n.º 8.069/1990, Resolução do CONANDA n.º 170/2014 e Lei Municipal n.º 1838/92 e 

4114/15. 

 

1.1. FICA RETIFICADO O ITEM Nº 5. PROVA DE CONHECIMENTOS, DE CARÁTER ELIMINATÓRIO, 

INCLUINDO O SEGUINTE PARÁGRAFO: 

 

A Prova de Conhecimentos será elaborada, aplicada e corrigida por empresa contratada 

e fiscalizada pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e 

Comissão do Processo Eleitoral. 

 

1.2. FICA RETIFICADO O ITEM 4.1. INSCRIÇÃO – IV, QUE PASSA A VIGORAR COM A SEGUINTE 

REDAÇÃO: 

 

IV. As inscrições serão realizadas no período de 06 de maio a 05 de junho de 2019, no 

horário das 09:00h às 11:00h e das 14:00h as 16:00h, nas dependências da Secretaria de 

Assistência Social e Habitação - Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente – CMDCA, Rua Benemérito Pedro Kuss, S/N (Antiga Estação Ferroviária) – 

Centro, Mafra/SC. 

 

1.3. FICA RETIFICADO O ANEXO 5 REFERENTE AO CONTEÚDO PARA PROVA DE 

CONHECIMENTOS, QUE PASSA A VIGORAR COM A SEGUINTE REDAÇÃO: 

 

A Prova de conhecimentos versará sobre os temas abaixo elencados, observada a 

bibliografia: 

a) Constituição Federal 1988 (Do artigo 6ª ao 11; do artigo 203 ao 214 e do artigo 226 ao 

230); 

b) A Lei Federal nº 8.069/1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA, com as 

alterações posteriormente introduzidas; 

c) A Lei Municipal nº 4114/15, que dispõe sobre a função pública de conselheiro/a 

tutelar no Munícipio de Mafra/SC; 

d) Resolução do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente – 

CONANDA nº 170/2014; 



e) Resolução do CONANDA nº 113/2006; 

f) SIPIA – Sistema de Informação para a Infância e Adolescência; 

g) SINASE - Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo - Lei N. 12.594, de 18 de 

Janeiro de 2012; 

h) Plano Nacional de Convivência Familiar e Comunitária  

i) Noções básicas de informática (sistema operacional Windows, noções básicas de 

internet e pacote Microsoft office: recursos básicos do Word, Excel e Adobe Reader). 

 

 

 

Mafra, 16 de abril de 2019 

 

 

 

Presidente da Comissão do Processo Eleitoral  

 

 

 

 

 

 


